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RESUMO

O desenvolvimento de infra-estrutura de energia e transportes tem sido um dos principais
fatores para a conversão de ecossistemas naturais no Brasil desde o século XIX. Apesar desse
padrão estar presente em muitos outros países, o Brasil difere na escala de oportunidades
ainda disponíveis para a construção de sua infra-estrutura física ao mesmo tempo em que
vislumbra uma ambiciosa agenda de conservação. Essas vantagens advêm da magnitude dos
ecossistemas naturais, um ambiente político dinâmico e a crescente disponibilidade de dados
biológicos e econômicos necessários para harmonizar conservação ambiental com obras de
infra-estrutura. O sucesso depende mais da integração do planejamento da infra-estrutura e
de conservação, do que do investimento no processo de avaliação ambiental de projetos
isolados, que tem se mostrado altamente ineficaz. A mitigação e a compensação ambiental,
instrumentos presentes na legislação, desde que efetivados, também podem contribuir, assim
como o acesso público à informação sobre os valores ambientais e econômicos em jogo nas
decisões sobre projetos de infra-estrutura.

ABSTRACT

The development of transportation and energy infrastructure has been a major driver in the conversion

of natural ecosystems in Brazil since the nineteenth century. Although this pattern is present in most

countries, Brazil differs in the scale of opportunities that are still available to build its physical

infrastructure while pursuing an ambitious conservation agenda. This advantage stems from the mag-

nitude of intact ecosystems, a dynamic policy environment, and the increasing availability of biological

and economic data needed to harmonize conservation with public works. Success depends on integrating

conservation and infrastructure planning, rather than relying on the project based, largely ineffective

environmental assessment process. Front-loading environmental mitigation and compensation will also

help, as will improve public access to, and understanding of, information on the environmental and

economic values at stake in major infrastructure decisions.
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INTRODUÇÃO

A infra-estrutura de transportes, energia e comunica-
ções abre o território para atividades econômicas e pro-
movem o desenvolvimento ao reduzir custos de produ-
ção em áreas populosas. Esta premissa consolidou o
investimento em infra-estrutura como um dos maiores
responsáveis pela destruição dos ecossistemas brasi-
leiros, ainda que fortemente influenciado por políticas
públicas, fato que indica que a ação governamental
positiva poderia provocar, por outro lado, ganhos am-
bientais. Neste trabalho nós examinamos o papel do
Estado no planejamento da infra-estrutura e os impac-
tos dos grandes projetos de infra-estrutura sobre a con-
servação dos biomas brasileiros, além de analisarmos
alguns instrumentos de políticas públicas estabeleci-
dos para limitar o dano ambiental. Após o exame de
alguns mega-projetos, são sugeridos caminhos para
conciliar o investimento em infra-estrutura com a con-
servação ambiental.

POR QUE O INVESTIMENTO EM INFRA-ESTRUTURA
TEM CARÁTER PÚBLICO?

Os economistas geralmente defendem a premissa que
bens e serviços podem ser mais eficientes se providos
pela iniciativa privada, embora investimentos públicos
ou envolvimento do Estado em atividades econômicas
algumas vezes se justifiquem – por exemplo, para coi-
bir o abuso de monopolistas. Estradas, dutos e linhas
de transmissão representam monopólios naturais, ati-
vidades para as quais o senso prático aponta para o
provimento do serviço por uma única firma um dado
lugar. O Estado, neste caso, pode ser o próprio prove-
dor do serviço ou regulá-lo de forma que a empresa
responsável não reduza a produção, não aumente de-
masiadamente os preços e não aufira lucros em exces-
so a partir do princípio do monopolista. O investimen-
to público pode também distribuir recursos mais eqüi-
tativamente. Transporte e energia são insumos básicos
de muitos bens e serviços, além de serem percebidos
como direito econômico básico – como saúde e educa-
ção – como manifestado no programa “Luz Para Todos”,
de universalização da energia elétrica, do Governo Fe-
deral. Tais insumos podem ser universalmente ou es-
pecificamente subsidiados por meio de tarifas especiais
para pessoas de baixa renda de forma a garantir que
todos os cidadãos tenham acesso a eles. Esses subsí-
dios são cobertos por impostos ou tarifas atribuídos a
grupos específicos de consumidores.

A gerência de riscos que poderiam restringir a ativi-
dade privada é outra justificativa para o investimento
público. Projetos com uma alta taxa de custos variá-
veis, tais como as usinas hidrelétricas, possuem um alto
risco para o investimento. Para o investidor, 80-90% dos
custos das usinas hidrelétricas ocorrem durante a cons-
trução. Se não existe investidor privado com escala su-
ficiente, uma obra desse tipo deve prover compensa-
ção adequada para o investimento a fim de garantir o
retorno do capital em longo prazo. Neste caso, ou o
poder público constrói a obra ou oferece acordos de
compra da energia gerada em longo prazo para investi-
dores privados. Grandes projetos em regiões remotas
são particularmente vulneráveis a aumentos dos cus-
tos e atrasos após o início da obra (Bacon et al., 1996).
Além disso, os dados hidrológicos são geralmente in-
suficientes para uma determinação precisa dos níveis
de produção. Uma vez que investidores privados têm
aversão ao risco, o poder público geralmente torna-se
um parceiro nessas empreitadas.

A geração e a conservação de bens públicos natural-
mente produzidos (por exemplo, a biodiversidade) são
fatores que também justificam a intervenção governa-
mental. Bens públicos são aqueles cuja utilização não
tem caráter excludente, e seu uso por uma pessoa pode
impossibilitar o uso por outras (por exemplo, um dado
kilowatt de energia não pode ser consumido duas ve-
zes). A infra-estrutura mais consome que produz bens
públicos. Usuários podem facilmente ser excluídos do
uso de rodovias, dutos, ferrovias ou dos benefícios de
usinas hidrelétricas. Transporte, linhas de transmissão
e sistemas de distribuição que operam próximos de seus
limites de capacidade também geram serviços “rivais”:
usuários podem congestionar, desconfigurar ou colo-
car outros em risco. Além disso, obras de infra-estrutu-
ra geralmente eliminam bens públicos, tais como a bio-
diversidade existente em ecossistemas naturais intactos.
Esse “consumo” de bens públicos torna a infra-estrutu-
ra não apenas um objeto de políticas públicas mas tam-
bém de políticas ambientais.

IMPACTOS NA CONSERVAÇÃO

Projetos de infra-estrutura têm efeitos físicos diretos,
como alagamentos, desmatamentos e movimentos de
terra. Possuem também um amplo espectro de impac-
tos indiretos – quando, por exemplo, promovem aces-
so a regiões remotas e estimulam novas atividades eco-
nômicas. Rodovias geralmente provocam os maiores da-
nos. Rodovias pavimentadas (em oposição àquelas não
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pavimentadas) são precursores consistentes de desma-
tamento na Amazônia (Pfaff, 1999). Novas rodovias au-
mentam a quantidade de terras acessíveis em relação a
outros fatores, tornando a “garimpagem” de recursos
uma estratégia econômica racional (Schneider, 1994).
Por outro lado, o desmatamento provoca um aumento
do risco de fogo nas florestas onde houve retirada de
madeira servidas por uma expansão de malha rodoviá-
ria (Nepstad et al., 2001). Embora outras formas de infra-
estrutura linear – dutos, linhas de transmissão e ferro-
vias – possuem impactos diretos similares, seus efeitos
indiretos são menos significantes porque resultam em
menor acesso para fins diversos.

Represas têm impacto notável na biodiversidade
aquática, habitats terrestres e ecossistemas ripários a
jusante, devido às mudanças na sazonalidade do regi-
me hidrológico. Peixes migratórios podem ser comple-
tamente erradicadas mesmo onde sistemas de trans-
posição de peixes são instalados. Quando as represas
são localizadas em áreas planas e densamente
florestadas, podem emitir mais gases que causam efei-
to estufa do que as usinas termelétricas, (Fearnside,
1995, 1997). Os grandes reservatórios do Brasil têm con-
tribuído para mudanças nos regimes hidrológicos, des-
truição de sítios arqueológicos, perda de qualidade de
água e proliferação de insetos vetores de doença (IDESP,
Instituto de Desenvolvimento Econômico – Social do
Pará, 1991). Eles afetam também o meio social, deslo-
cando populações, fato que contribuiu para o surgimen-
to de movimentos de ativistas contra barragens lidera-
dos pelo Movimento dos Atingidos por Barragens –
MAB. Nos locais onde as represas fazem parte de um
sistema de transposição de bacias hidrográficas, elas
provocam impactos importantes, relacionados aos flu-
xos e recarga de aqüíferos na bacia fonte e aumento
dos fluxos e transferência genética para a bacia
receptora.

Embora a elaboração de uma lista completa dos im-
pactos ambientais causados por projetos de infra-es-
trutura no Brasil esteja fora do escopo do presente
artigo, salientamos a seguir alguns dos conflitos nos
cinco biomas continentais brasileiros.

MATA ATLÂNTICA

A rede de transportes no Brasil começou a ser implan-
tada no início do século XIX, quando mulas de carga
faziam o percurso da costa atlântica sudeste para as
regiões auríferas de Minas Gerais. A produção de café
continuou exigindo tal transporte, a ponto de, em

meados do século, existir um número estimado de
500.000 mulas pisando essas trilhas, gerando em tor-
no de 2.500km2 de terras desmatadas (Dean, 1995). Em
1867 surgiram as primeiras ferrovias, ligando o Rio de
Janeiro a Três Rios e a cidade de Santos a Jundiaí, se-
guidas da construção, nas décadas seguintes, de linhas
que atingiam os locais de produção de café. As máqui-
nas a vapor consumiram milhões de árvores, foram cerca
de 620km2 de Floresta Atlântica destruídos anualmen-
te por volta de 1950, quando locomotivas a diesel e
eletricidade passaram a substituí-las. As ferrovias abri-
ram novas e vastas áreas para o plantio de café, encora-
jando o abandono de antigas plantações próximas da
costa (Dean, 1995).

Pequenas usinas hidrelétricas serviam todas as
maiores cidades surgidas após 1900 na região da Flo-
resta Atlântica no sudeste do país. Os primeiros proje-
tos de transposição – os complexos Guandu e Billings –
vieram em seguida, associados a grandes projetos de
geração hidrelétrica, embora, em função da topografia
favorável, eles não envolvessem grandes reservatórios.
Entretanto, esta situação mudou em 1973, com a cons-
trução de Itaipu no rio Paraná – na época, o maior pro-
jeto hidrelétrico do mundo. O projeto de 12.600
megawatts (MW) inundou as cachoeiras de Sete Que-
das com seus 1.350km2, 770km2 no Brasil e 580km2 no
Paraguai.

A expansão da malha rodoviária federal nos anos
1960 e 1970 afetou muitas partes do território nacio-
nal e a Mata Atlântica não foi exceção. No início dos
anos 70 por exemplo, a região sul da Bahia possuía as
maiores faixas contínuas de Floresta Atlântica do país,
tendo, porém perdido cerca de 80% dessa cobertura na
década posterior à abertura da BR-101, que ocorreu em
1971 (Dean, 1995). Mesmo hoje, novas rodovias na
região litorânea têm afetado florestas e recursos mari-
nhos costeiros (Jablonski, 2003), resultado do desen-
volvimento destinado às últimas praias remotas brasi-
leiras.

CAATINGA

A demanda por água no semi-árido brasileiro tem de-
terminado as opções de investimento em infra-estrutu-
ra e os mais sérios impactos ambientais, mesmo consi-
derando que a região possui poucas barragens. A
barragem de Sobradinho, construída em 1979 no rio
São Francisco, gerou o maior reservatório brasileiro,
com 4.214km2. O reservatório de Itaparica, de dimen-
sões menores, foi construído uma década depois.
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A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São
Francisco e do Parnaíba – Codevasf – tem investido em
projetos de irrigação na região desde a década de 1970.
Sua área de atuação, ampliada para o Vale do Parnaíba,
compreende 980.000km2 nas duas grandes bacias hidro-
gráficas, abrangendo oito estados e o Distrito Federal,
gerencia mais de 100.000ha de áreas irrigadas em 25
projetos (Codevasf, 2005). Projetos de irrigação têm
transformado economicamente algumas regiões (por
exemplo a região do Jaíba em Minas Gerais) em detri-
mento de outras. Um polêmico projeto de transposi-
ção, o do rio São Francisco para o nordeste setentrio-
nal, tem sofrido críticas em seus aspectos financeiro,
ambiental e dos usos múltiplos da água, especialmente
no que concerne a possíveis perdas de geração hidrelé-
trica (Suassuna, 2000). A despeito dessas críticas, o pro-
jeto ganhou apoio do Governo Federal e caminha para
sua implantação.

CERRADO

O Cerrado, compreendendo as vastas e variadas paisa-
gens florestais e de savanas do Brasil Central, sofreu
poucos impactos até os anos 1970. Ainda que algumas
estradas de ligação já haviam atingido a cidade de Cam-
po Grande em meados da década de 1930, continuan-
do até o Mato Grosso e Goiás, a inexistência de uma
rede de rodovias vicinais limitou a conversão agrícola
de áreas naturais. Grandes rodovias foram construídas
nos anos 1950 para conectar a nova capital, Brasília,
aos centros econômicos do sul e às cidades do norte,
especialmente Belém. Com a abertura da BR-153, gran-
des áreas de Cerrado no norte de Goiás e no atual esta-
do do Tocantins foram convertidas para expansão agrí-
cola. Nos anos 1970, o Governo Federal construiu di-
versas estradas com o intuito de facilitar a colonização
da Amazônia e Cerrado. Outras tantas estradas esta-
duais também foram inauguradas nesta época (1970-
1985), dando suporte à conversão de cerca de 30,6 bi-
lhões de hectares do Cerrado para plantação de soja,
milho, arroz, feijão, café, mandioca e pastagens (Pro-
Cer & WWF  1995). Esse processo tem se mantido cons-
tante, sofre retração apenas nos períodos de seca ou
de crises econômicas. Ao todo foram perdidos cerca de
120 milhões de hectares de áreas naturais.

A soja tem suplantado o Cerrado e, mais recente-
mente, algumas áreas transicionais entre o Cerrado e a
Floresta Amazônica, num processo que se inicia na der-
rubada da floresta para conversão em pastagens e,
posteriormente, da conversão de pastagens em cam-

pos de soja. O ciclo se fecha com o deslocamento das
pastagens para áreas cada vez mais internas do bioma
florestal. A expansão da soja traz com ela a pressão por
novas estradas, eletricidade e estrutura para proces-
samento de grãos, e, com o aumento do valor da terra,
o surgimento de plantas agroindustriais e frigoríficos.
Embora a ameaça mais retratada seja a do plantio de
soja, a área convertida em pastagem representa mais
de 10 vezes a área atualmente ocupada pela cultura da
soja (Barros-H, 2003). A relação cíclica entre agricultura
e infra-estrutura tem determinado o investimento em
ferrovias de ligação com portos no sul e sudeste (Vitó-
ria, Santos e Paranaguá), em rodovias (BR-163 até
Santarém) e em hidrovias no rio Madeira e no sistema
Paraguai-Paraná.

As principais bacias do Cerrado estão sendo rapida-
mente convertidas para geração de energia hidrelétri-
ca, seguindo o modelo estabelecido para a bacia do rio
Paraná. Nos anos 1960, grandes hidrelétricas foram
construídas no rio Grande e na região de Cerrado no
alto rio São Francisco (Três Marias). Dois megaprojetos
no alto e baixo Tocantins (Serra da Mesa, 1997, e Tucu-
ruí, 1984) ancoram a matriz regional, que está sendo
completada com a construção de uma série de usinas
menores ao longo da bacia (Poole, 1999). Os outros
grandes rios que drenam o cerrado para a região norte,
como o Xingú e o Araguaia, permanecem intactos em
termos de obras hidrelétricas. Porém, o Governo Fede-
ral vem desenvolvendo planos para ambos.

AMAZÔNIA

As atenções voltaram-se para a Amazônia nos anos 1970
e 80, quando polêmicos projetos de usinas hidrelétri-
cas e estradas foram implementados, muitos deles fi-
nanciados pelo Banco Mundial. A usina de Balbina é
citada com um dos piores exemplos de projeto hidrelé-
trico. Com a construção da usina, foram inundados
3.108km2 de florestas e deslocados 107 índios da etnia
Waimiri-Atroari, para a geração de modestos 300MW
de energia (WCD [World Comission Dams], 2000;
McCully, 2001). Segundo Fearnside (1995), o extenso e
raso lago de Balbina emitiu mais gases geradores de
efeito estufa que uma planta termelétrica de mesma
capacidade. A usina de Tucuruí, a segunda maior do
Brasil, foi construída em meados dos anos 1980 e for-
nece energia para o sistema nacional e para a indústria
de alumínio local. O lago de 2.875km2 inundou um vo-
lume estimado de 13,4 milhões de m3 de madeira e cau-
sou diversos problemas sociais e ambientais comuns a
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grandes reservatórios (IDESP, 1991). Atualmente sua
produção está sendo expandida de 4.200MW para
8.000MW.

A rodovia Transamazônica (BR-230) foi conectada à
rodovia Belém-Brasília (BR-153) nos anos 1970. No iní-
cio dos anos 80, a BR-363 foi construída no escopo do
projeto de colonização Polonoroeste, em Rondônia. Ou-
tras rodovias não pavimentadas foram abertas nos anos
70, como é o caso da BR-163, ligando Cuiabá, no Mato
Grosso, a Santarém, no Pará. Essas estradas e usinas
supriram o desenvolvimento e o desmatamento da Ama-
zônia por aproximadamente duas décadas, após as quais
sofreram com a falta de manutenção e investimentos.

No início dos anos 1990, a marcha dos grandes pro-
jetos sofreu uma redução devido à instabilidade eco-
nômica, à retração dos investimentos estatais, à refle-
xão e reorientação de financiamentos por parte do Ban-
co Mundial e ao amadurecimento de um crescente
movimento social e ambiental. A paralisação do Com-
plexo Hidrelétrico de Belo Monte no rio Xingu, inicia-
do na década de 80, representa um exemplo singular
de um megaprojeto não concluído devido a pressões
sociais e resistência indígena, embora seja provável que
os outros fatores anteriormente citados possam ter con-
tribuído para um período de dormência do projeto du-
rante os anos 90.

PANTANAL

Um dos mais controversos e importantes projetos de
infra-estrutura no Pantanal é o da hidrovia Paraguai-
Paraná. A navegação comercial e militar no rio Paraguai
foi importante em meados do século XIX. Por volta dos
anos 1930, Corumbá era o terceiro maior porto da
América Latina, apesar de sua distância do Oceano
Atlântico (Prefeitura de Corumbá, 2005). Embora a pe-
cuária ainda seja a principal atividade econômica do
Pantanal, as balsas do rio Paraguai transportam gran-
des quantidades de soja do estado do Mato Grosso. A
atividade de navegação tem pressionado para o inves-
timento em navegabilidade e economia em tempo e
combustível, possível a partir da ampliação das vias e
rebaixamento da calha. O projeto está paralisado des-
de meados dos anos 90, quando organizações não-go-
vernamentais apresentaram uma miríade de argumen-
tos ambientais e técnicos contrários às obras (Cebrac
et al., 1994; EDF & Cebrac, 1997). Nesse período, os
líderes do agronegócio lançaram mão de alternativas
logísticas baseadas em corredores de transportes ter-
restres para o escoamento da produção.

O Pantanal é cortado por poucas rodovias graças ao
regime sazonal de inundações. Quando a nova BR-262,
ligando Campo Grande a Corumbá, foi inaugurada, em
1986, a antiga rota através de Porto Manga foi trans-
formada em área protegida na qualidade de Estrada
Parque. Embora a rota ainda seja utilizada por proprie-
tários locais (L. Hasenclever, comunicação pessoal), ela
representa um caso interessante de transformação de
infra-estrutura redundante em um bem ambiental.

O QUE ESTÁ POR VIR

Em meados dos anos 1990, grandes projetos ao longo
de eixos de desenvolvimento foram promovidos sem
referências às necessidades de conservação ou compen-
sação. Esses planos, o Brasil em Ação e, posteriormen-
te, o Avança Brasil, enfatizaram o desenvolvimento so-
bre os biomas Cerrado e Amazônia. Alguns pesquisa-
dores, como Laurence et al. (2001), apontaram um ce-
nário crítico para a conservação da Floresta Amazônica
caso tais planos se tornassem realidade. A regra de fi-
nanciamento, anteriormente dirigida pelo poder públi-
co federal, com apoio do Banco Mundial, passou a ser
determinada por contratos do setor privado, empresas
energo-intensivas e bancos de desenvolvimento regio-
nal tais como o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) e a Corporação Andina de Fomento (CAF).
No cenário atual, os tons nacionalistas estão mudos, a
integração internacional é ascendente e esforços coo-
perativos concentram-se em mecanismos de parcerias
público-privadas para a consolidação dos projetos.

O Plano Plurianual (PPA) direciona investimentos da
ordem de US$65 bilhões para projetos de infra-estru-
tura em nível federal nos anos de 2004 a 2007 (Secreta-
ria de Planejamento e Investimentos Estratégicos et al.,
2004). Duas questões-chave para a conservação podem
ser extraídas do plano. Em primeiro lugar, o destino
dos investimentos: usinas hidrelétricas, hidrovias, linhas
de transmissão e rodovias na Amazônia totalizam in-
vestimentos de cerca de US$ 7 bilhões para o período
2004-2007. Eles incluem a repotenciação da usina hi-
drelétrica de Tucuruí; a construção de usinas no Amapá
(Bambu e Santo Antônio), Pará (Belo Monte), Tocantins
(Estreito, Ipueiras, Peixe Angical e Salvador) e Rondô-
nia (Jirau, Rondon II e Santo Antônio); e estudos de via-
bilidade para as usinas de Belo Monte, Babaquara, São
Luis do Tapajós e Cachoeira Porteira, todas no estado
do Pará. O plano prevê ainda o investimento de US$
1,9 bilhão em estradas nos estados do Amazonas, Mato
Grosso, Pará e Rondônia. Por outro lado, a ampliação
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da oferta de infra-estrutura concorre para a promoção
das exportações de bens como a soja, minerais, madei-
ra e energia. No entanto, embora esse crescimento seja
inevitável, o real desenvolvimento econômico – melho-
rias locais em padrões de qualidade de vida e produti-
vidade humana – a partir dessas premissas pode mos-
trar-se evasivo. A Tabela 1 aponta os principais proje-
tos e suas características.

A ABORDAGEM ATUAL PARA OS CONFLITOS ENTRE
INFRA-ESTRUTURA E MEIO AMBIENTE

O direcionamento das questões ambientais em proje-
tos de infra-estrutura progrediu bastante no Brasil.
Muitos dos instrumentos legais e políticas foram revi-
sados desde a Constituição de 1988, incluindo (1) a re-
formulação do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
Conama; (2) o estabelecimento da Política Nacional de
Recursos Hídricos, em 1997; e (3) a promulgação da Lei
de Crimes Ambientais em 1998, a qual determina puni-
ções e multas por danos ambientais.

O licenciamento, a compensação ambiental e, em
menor grau, as multas ambientais, são importantes ins-
trumentos de regulação. No entanto, o licenciamento
compreende a execução do estudo de impacto ambien-
tal (EIA) e do relatório de impacto ambiental (RIMA),
um extenso pacote de informações qualitativas gene-
ralizadas com análises pobres e sem um claro mecanis-
mo para influenciar decisões (Fonseca, 1995; Sousa Jr.
et al., 2002). Os EIA/RIMA geralmente são falhos em
apontar ações específicas de mitigação e o grande vo-
lume de informações torna lento o processo de análise
dos órgãos ambientais, criando incômodos para os pró-
prios órgãos e para os empreendedores. Os conflitos
são geralmente direcionados para os Conselhos Esta-
duais ou Federal de Meio Ambiente, cujas decisões po-
dem ser de caráter mais político que técnico. Por outro
lado, os órgãos governamentais possuem uma capaci-
dade limitada para garantir a execução de medidas
mitigadoras uma vez que os projetos avancem (ver
exemplos em Gribel, 1993).

 As compensações ambientais feitas em caráter ex-
tra-judicial, os chamados Termos de Ajustamento de
Conduta (TAC), vêm, recentemente ganhando terreno.
Tais acordos foram inicialmente apontados por ambien-
talistas como sendo pequenos pagamentos para o pri-
vilégio de ações lesivas ao meio ambiente. Alguns críti-
cos consideram que os programas ambientais oriundos
desse modelo são de fato pequenos quando compara-
dos aos reais danos causados por grandes projetos de

infra-estrutura. Os termos, em alguns casos, quando
reduzidos ao compromisso de manter áreas naturais,
proporcionais em tamanho às áreas degradadas, mas
sem necessariamente estar associadas com estas, têm
sido utilizados para justificar projetos com grande im-
pacto a um custo menor para os empreendedores. Nes-
ses casos, quando as medidas de compensação são apro-
vadas, os empreendedores geralmente optam por man-
ter áreas de menor custo financeiro, independente de
uma análise de seu valor de conservação. Enfim, não
existe um consenso formado sobre os mecanismos de
compensação. Uma equipe do Conama identificou a ne-
cessidade de estabelecimento de padrões e mecanis-
mos de controle do fluxo financeiro oriundo dos acor-
dos de compensação e vem trabalhando nisso (ver mi-
nutas do Grupo de Trabalho de Compensação Ambien-
tal do Conama, disponível na website www.mma.gov. br/
port/conama).

As multas resultantes da aplicação da Lei de Crimes
Ambientais têm apontado resultados ambíguos. Por um
lado, a possibilidade do valor da multa atingir ou até
exceder os ativos das empresas (o valor pode chegar a
R$ 50 milhões), é um fator de desincentivo às infra-
ções. No entanto, a baixa capacidade dos órgãos de
controle e execução em “fazer cumprir” a lei, associa-
da ao grau de recursividade presente no nosso sistema
judiciário, fazem com que se atenue o caráter preventi-
vo deste instrumento. Estima-se que, desde a regula-
mentação da Lei de Crimes Ambientais, apenas 5% do
valor relativo às multas aplicadas tenham sido pagos.
O restante encontra-se sob apelação junto às instânci-
as do poder judiciário.

Segundo Akella & Cannon (2004), os custos espera-
dos ao cometer uma infração de desmatamento (consi-
derando a probabilidade de ser preso, sentenciado e
efetivamente ter que pagar multas) em alguma parte
da Mata Atlântica é igual a cerca de 9% dos lucros que
podem ser produzidos a partir dessa atividade. A infra-
ção, nesses casos, permite um ganho considerável, que
pode ser substancialmente melhor que em qualquer
outro lugar no Brasil.

COMO FAZER DA MANEIRA CORRETA

Diferentemente de outros países, o Brasil tem grandes
oportunidades para combinar conservação e desenvol-
vimento de infra-estrutura, e poderia determinar um
modelo global. Atingir esta meta demandaria planeja-
mento de longo prazo que integre dados econômicos
e ecológicos, investimentos em mitigação e compensa-
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ção, presença do Estado e seu poder de “fazer cum-
prir” e uma participação social mais efetiva.

O ambiente natural geralmente perde diante dos
mecanismos descritos anteriormente, os quais são to-
dos orientados no sentido da prevenção e ou redução
de danos em projetos analisados isoladamente. Assim,
ora incorre-se em danos, e atribui-se multas para estes,
ou as características do projeto – local, escala e tecno-
logia – são determinadas em função do estágio do
licenciamento ambiental. Há, portanto, necessidade de
uma integração do planejamento de longo prazo dos

ministérios vinculados à ordem econômica, com pla-
nos de conservação ambiciosos e cientificamente
embasados, no âmbito de agências ambientais oficiais
e organizações sociais voltadas à conservação. A
sobreposição dessas prioridades apontaria o “onde” e
“quando” projetos de infra-estrutura deveriam ser evi-
tados e em que situações estes poderiam ser realiza-
dos com resultados econômicos favoráveis e danos
ambientais minimizados.

A criação de uma base de dados centralizada
de potenciais investimentos em infra-estrutura –
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TABELA 1 TABELA 1 TABELA 1 TABELA 1 TABELA 1 –  Projetos de infra-estrutura previstos no PPA 2004-2007.

PROJETOPROJETOPROJETOPROJETOPROJETO CARACTERÍSTICASCARACTERÍSTICASCARACTERÍSTICASCARACTERÍSTICASCARACTERÍSTICAS

Complexo Hidrelétrico 11.181MW de capacidade instalada; 440km2

de Belo Monte de reservatório; custo de US$5,7 bilhões
incluindo os sistemas de transmissão.

Pavimentação da BR-163 – 993km de extensão; custos de US$264 milhões.
Rodovia Cuiabá-Santarém

Rio Madeira: complexo 2 reservatórios no Brasil: Jirau, custo de
 hidrelétrico e hidrovia US$ 3,58 bilhões, 3.900 MW e 258km2 de

represa; Santo Antônio, custo de US$ 3,35
bilhões, 3.580 MW; 271 km2 de represa.

Gasoduto Coari-Manaus 417km de dutos enterrados; custo de
US$393 milhões.

Ferrovia Norte-Sul 2.066km; custos de US$ 1,6 bilhões.

Transposição do rio Transferência de água para o semi-árido
São Francisco nordestino a uma vazão de até 130 m3/s;

custo total de US$ 6 bilhões.

OBSERVAÇÕESOBSERVAÇÕESOBSERVAÇÕESOBSERVAÇÕESOBSERVAÇÕES

Incertezas sobre a geração de energia e
sobre os custos de construção; os estudos
para a usinas a montante, como a UHE
Babaquara, cujos impactos são
potencialmente bem maiores, já estão
contemplados no Plano Plurianual.

ONGs exigem investimentos em governança
antes da pavimentação, propondo o
investimento em áreas protegidas.

Possibilidades da montagem de um
complexo com mais 3 usinas na Bolívia,
além de estímulo à ocupação de áreas de
cultura de soja, gerando impactos de uso
da terra; influências no regime de
transporte de sedimentos do rio Madeira,
impactando regimes hidrológicos a
jusante.

Risco de desmatamento ao longo do duto;
no âmbito do projeto vem sendo realizado
um programa ambiental e social detalhado;
possibilidades de expansão de novos dutos
(Porto Velho, por exemplo), à medida do
avanço da fronteira agrícola e da migração
para a região.

Possibilidades de expansão da fronteira
agrícola e incentivo a novos fluxos de
migração para a Amazônia.

Eficiência econômica e equidade
questionáveis; oposição do Comitê da
Bacia do rio São Francisco ao projeto;
possibilidades de transposição
compensatória da bacia do rio Tocantins
para o São Francisco, afetando a região do
Jalapão.
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hierarquizada de acordo com seu retorno econômico,
impacto ambiental e custos e benefícios sociais – dei-
xaria claro para todos os agentes as situações nas quais
se encontram as melhores oportunidades para infra-
estrutura de alto retorno e baixo impacto e também
aquelas nas quais os conflitos sócio-ambientais podem
surgir. Uma abordagem mais aprofundada e quantitati-
va para esses objetivos é proposta por Sheng (2004),
na qual o autor revisa os métodos para análise de valo-
res de desenvolvimento e tradeoffs de várias alternati-
vas de investimento, com contornos geográficos e bar-
reiras setoriais.

Quando os projetos que requerem mitigação ou com-
pensação ambiental são aprovados, as medidas ambien-
tais deveriam estar garantidas antes que qualquer blo-
co de concreto fosse instalado. A estrada Ilhéus-Itacaré,
na Bahia, construída em 1997, foi uma das primeiras a
requerer uma área protegida como medida de mitigação
(Reid & Bowles, 1997). Embora a criação do parque te-
nha sido decretada, este ainda não foi implementado.
Uma vez que a obra é finalizada, diminui a capacidade
de pressão em prol das ações de conservação. Uma for-
ma de se evitar tal viés é a exigência de adequação ex
ante às condições ambientais.

Finalmente, os cidadãos necessitam participar efeti-
vamente das decisões sobre os grandes investimentos
de caráter público. Nos últimos 15 anos, as organiza-
ções do terceiro setor vêm adquirindo capacidade téc-
nica para discutir questões associadas aos aspectos le-
gais e científicos dos EIAs. Os comitês de bacia hidro-
gráfica legalmente estabelecidos – exemplos de fóruns
para esse tipo de deliberação – são instrumentos para
o controle social sobre o desenvolvimento, embora
muitas bacias permanecem sem comitês ou com baixa
capacidade técnica para decidir sobre medidas de ges-
tão.

A participação pública nos aspectos econômicos e
financeiros dos projetos de infra-estrutura pode ser
decisiva, mas é ainda inadequada devido à falta de aces-
so à informação econômica e ou à baixa capacidade de
análise econômica por parte das organizações da soci-
edade civil. Embora, por determinação legal, a infor-
mação sobre os impactos ambientais dos empreendi-
mentos tenha se tornado de acesso público, a informa-
ção sobre aspectos econômicos é geralmente mantida
sob sigilo, limitando a possibilidade de análise sobre a
eficiência do investimento e impedindo a sociedade de
avaliar se o ganho econômico, numa análise abrangen-
te, é suficiente para justificar as perdas ambientais.

CONCLUSÕES

O Brasil tem grande potencial para harmonizar o de-
senvolvimento da infra-estrutura com a conservação
ambiental. Áreas importantes permanecem intactas em
praticamente todos os biomas, particularmente na
Amazônia. No entanto, ainda existe grande pressão para
executar obras de infra-estrutura por meio de procedi-
mentos de análise isolada, tradicionais e ineficazes. O
planejamento integrado de infra-estrutura e conserva-
ção pode otimizar o ganho do país em ambos os seto-
res. Medidas para tornar efetivos os instrumentos de
mitigação e compensação ambiental, além de garantir
à sociedade o acesso à tomada de decisões poderão
contribuir para que o Brasil e outros países se desen-
volvam de maneira sustentável.
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